
.-

N9 ?l 

Ar;o~,to 1983 

Paulo Iloberto Hotta 

:0',::mlc );0berto "lott,q i~ diretor {1,~1 :'BAP!FGVo 





<, 

. .. 

S U M 1\ R l O 

l. A BASE REAL E CONCEITUAL DA CO-GESTÃO NO INCa 

1. INTRODUÇÃO: Objetivos do Trabalho 

2. O INCa ANTES DA CO-GESTÃO: Uma Perspectiva Administrativa 

3. O C,ONCEITO DE CO:'GESTÃO NO INCa 

4. PREENCHIMENTO DA OCIOSIDADE OU EFIGIENCIA? 

11., O FORMATO ADMINISTRATIVO DA CO-GESTÃO NA AIMINISTRAÇ~O DA SAtIDE, 

1.,FORl'1A DE INTEGRAÇÃO EStRUTURAL 

2. ADMINISTRAÇÃO POBLICA'DE SAODE'COMO PÚBLICA 

3~ ESCAPE PARA DESCENTRALIZAÇÃO 

III!A CO-GESTÃO NUMA PERSPECTIVA DE AVALIAÇÃO 

1. CO-GESTÃO: Um'Esquema Estrutural Frágil 

1.1 A Integração por Artiffcio 
1.2 O Escapismo da CNCC 
1.3 Cultura Organi zacional: A Lealdade Temporária Inevitável 

2. A POTENCIALIDADE DE UTILIZAÇÃO DO MODELO DO INCa 

2.1 Ampliação do Papel Institucional do INCa 

2.2Extensão~rganizacional da Co-Gestão 

2.3 Ampliaçãoiilaas Dimensões Par'ticipati vas 

. . . 
~. A MUDANÇA PELA qONFIANÇA DE'LONGO'ALCANCE 

'l.' 

.; .,\ '·s.: -



.2. 

I. A BASE REAL E CONCEITUAL DA CO-GESTÃO NO INCa 

1. INTRODUÇÃO:' Objetivos do Trabalho 

O Instituto Nacional do Câncer- INCá, em funçãO da sua're 
I, -

_" estruturação administrativa em forma de co-gestão passo~ por modif,!. 
caç5es substanciais não s6 na sua forma operacional mas tamb~~ nos 
resultados substantivos alcançados. At& a implantação da co-gestão 
em 1980 o INCa, como 6rgio do Minist~~io da SaGde, operava em condi 
ç5es precárias com s&rias dificuldades de sobrevivência e barreiras 
administrativas para cumprir os seus 'obj etivos. Ociosidade, bem co­
mo dificuldades materiais e 'humanas constituiama tônica de um hos­
pital criado para a prestação de serviços médicos a uma populaçãone 
cessitada mas que pouco apoio recebia dopr6prio Ministério ao qual 
estava subordinado. Apenas, a dedicação de algumas pessoas que lá 
trabalhavam mantinham os serviços previamente funcionando na espe­
rança de que a situação adversa pudesse ser modificada. 

No entanto, o advento da co-gestão modificoU rapidamente as 
condições operacionais do hospital. Indices de atendimento e prest! 
ção de serviços m&dicos melhoraram tão a.ce~tuadamente e em prazo tão 
curto de forma a chamar a atenção de qualquer observador atento ã 
administração pública brasileira. Al&m do mais, a co-gestão no INCa 

, , 

obteve um reconhecimento interno e externo ao Ministério da SaGde, 
sendo citado em documentos oficiais, sugerindo que problemas adminis 
trativos importantes haviam sido resolvidos, o que causava maior e­
ficicia na prestação de serviços m&dicos. 

Na realidade, num sistema administrativo em que as inova:.. 
çoes e progressos são normalmente constituídas de partidas t~nues e 
incrementais do status-quo, melhoras acentuadas e rápidas aparecem 
tomo ocorr~ncias raras que merecem um exame mais a~urado. 

O objetivo deste trabalho & analisar administrativamente'o 
denominado sistema de co-gestão instituído no INCa. Pretende'verifi 
car-se até que ponto a co-gestão constitui uma inovação administra-' 

.. 
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tiva causadora das alterações substa,ntivas ocorridas na prestação 

de ,serviços! pelo INCa. Por outro lado, pretende~'setamb'ém anal isar 

o' grau' dê insfi tucionaliz:ação 'da, co,..gestão e suas' 'potenciJlidades 

de aplfcaçãoem oútras áreas da administraçã'o da'saúde no Brasil. 

'2. O INCa ANTES DA CO-GESTÃO i Uma Perspectiva Admi.nistrativ:a 

o INCa, como uma unidade médica administrada diretamente p~ 

10 Ministério da Saúde possui umá história instituçional,; rica em . ' ,,' 

'ambições e interesses de desenvolvimento técnico profissional, na 

maioria das vezes, frustrad,a pela falta de apoio e meios, para con-

cretização'de'seus objetivos. Atuando num campo médico que exige 

àl t'as investimentos prévios e aCéntuada especializaçãoprofissio­

nal,o 'INCa, encont~aria dificuldades natur~ii de obten~ão d~ re­

cursos, não só por estar num país de recursos escassos como o Bra­

sil, mas taY!1bém por pertencer a um Ministério , tradicional~ente f Ta ' 

" '. co do ponto de vista orçamentário~. Além do mais, o INCa, pela' sua 
r-"..r,},i·; ",:~,.c_,_ ~ 

., 'própria natureza de entidade pública pioneira no seu campo de atu~ 
ção desenvolveu objetivos múltiplos não' 50 'referente ao atend;imen-' 

,",;. : 

to' médico, mas também, na produção, adap,tàção e ensino de conheci-
mentas' sob'Te o' câncer. 

";' .. ' 

Numa par.te de sua história entre 196'9 à 1971" o INCa, enfa 
. . ~ "'\.' ~ 

tizou formalmente a área de ensino ~édic6; chegariRo mesmQ a delxar 
" , I l -" ~ 

o Ministério da Saú'de e fazer parté da Estola 'de' MecÚcina:e; Cirur-

gia do Rib de Janeiro, como· um hospital universitár~~.O regresso 

do' INCa ao Ministério da Saúde se deu em 197'1 (Lei 5734 de 16.11.1971) 

embora a atividade de ensino sempre estivesse presente, como hoje, 

no INCa, mesmo durante.todo o período de stibordinaçãci ao Minist~-

rio da Sailde. " 

No período antecedente a co-gestão o INCa funcionava prati 
camente como um hospital para indig:ente's, 6perànd.o somente na par­
te da'm~nh~, deixa~do ociosos grande part~ d~'s~~s'recursos mate­

riais e humanos. ·Essa Çlciosidade sigriii'ic:ava'q~e' de um lado, gran­

dé massa de doent~s n.ecessi tado~ âeixav'àmdié~er:âtendidos quando 
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a possibilidade real de utilização, de serviços existia e, dependia 

apenas de um acréscimo marginal de,recursos para operare capaci­
dade instalada. Por outro lado, e mais importante ainda. era de 
que a acumulação de conhecimento e experiência, naturalmente pro­
duzida pelo desenvolvimento institucional, era frustrada na ori­
gem, já que faltavam recursos e possibilidades para satisfazer a 
motivação para realização profissional através ,de um trabalho de 
alto nível. 

Do ponto de yista administrativo, a escassez de recursos, 
aliado a inação dos 6rgãos superiores do Ministério da Safide, a­
traía par~ o INCa uma imagem institucional de ineficiência e ine­
ficácia, gerando dificuldades gerenc~ais internas' e externas que 
chegavam a perturbar a pr6pria sobrevivência da entidade, ou sua 

capacidade de satisfa~er os seu~ obje~ivos. 

Na perspectiva administrativa essaS dificuldadesgerenci­
ais podiam ser assim resumid~s: 

, 1. Numa ambiência de centralização administrativa excessi­
va e de escassez aguda de recursos, a solução de problemas bási­
cos do INCa colocava-se claramente" fora do alcance da pr6pria di­
reção do Instituto. Assim, numa entidade em que as decisões bási­
cas dependiam de ações externas superiores e investimentos vultQ~ 
50S de médio prazo, a capacidade.de decisãqe ação do Instituto 

, ' 

eram àrasticamente reduzidas. Pouca; ~lternativas existiam,~lém 
de manter os serviços existentes e lutar para ,melhores condições 

. ' ' 

futuras de funcionamento. 

2. As condições precárias de trabalho causadas pela centra 
lização e escassez criavam dificuldades gerenciais mais acentua~ 
das como: 

2.1' manter a aparência de raciona,lidade, competência e 
capacidadedep~estação d~ serviços" quando existe 
a 'vuin'erabilidade' de {ai ta de recursos para a manu­
tenção do niveI mínimo de operação. 

') 
, 
i 
I 

- li' 

.. 
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2.2 incorporar novos conhecimentos e nova tecnologia,g~ 
rando internamente o sentido d~p,erda constan!e de 
pibneiris~o e li.derança que. o . Insti tuto poderia man, 

" . 
ter. '. 

, . 

2.3 atràir e manter novos recursos humanos na institui­
,çao. 

2. 4 recompe!l~ar a lealdade, competência, dedicação', da­
queles profissionais que. apesar de atuarem em si­
tuações adversas e precarias:esforçavam-se para ma!!, 
ter o nivel profissional de suas tarefas no INCa. 

, A mudança administrativa num contexto como o descrito aci­
ma não constitui tarefa simples. Em primeiro lugar, na dimensão. ins 
titucional, torna-se necessario rever ospadrõ?s, gerenciais de o­
peração, de uma direção voltada para a manutenção de rotinas e 50 

brevivência, para um estilo gerencial voltado para novos objeti; 
vos e restiltados. A.irtovação não ~ facil po~que requer a mudança 
de uma visão rotineira do interno e familiar,para a incerteza e 

e ambigt:ddade' da conquista 'de novos horizontes e incorporação de 
novos conhecimentos. Al~m,d~ mais, a a'drninistração como simples re~ 
posta a ptessã~ rotirtei~a ao dia a dia, ~e acordo com os recursos. 
disponiveis, não ámeaça a estrutura de poder" existênte, nem a des 
coberta da incomp'etência. Assim, a administração pode sobreviver­
com a busca de recursos e'conhecimentos atrav~sdaestrutura de 
poder consolidado pela tradição. Sem a incorporação de novos re-. 
cursos e tecnologia qUe ameac~m o poder existente,a estrutura ~ 

mantida sem atenção clara a r;rioridade e necessidades . reais da am 
biência externa.' Na fase ánterior~ o INCa ~ncontrava~se numa pos.!. 
ção institucional dere~ç~o 4iante fta.ambiência externaj ,ou seja, 
de incorporar apenas o crescimentqe"desenvo'lvimento naturalmente 
concedido por esta arnbiência'e, facilmente, adaptavel ~'estrutura 
existente. Atualmente,existem sinais elar;s no INCa, de pro-ação 
perante a ambiênciaexterna .. ou seja, decaps;cidade de.cisória vol 
tada para o cresci.mento e :désenvolvimento,' c~mo instituiçã~ inov~ 

. " . 

dora, capaz de alterar a própria ambiência na qual opera. 
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, 
Em segundo lugar., na dimensão individual, a lIlUdança ta$bém 

nao é simples. A centralizaç,ão, escassez e preca-riedade de opera­
çaoajudaram a ge.rar no meio profissional do INCa, pessimismo,f~ 
tração e mesmo algum incentivo para acomodação: Profissionais de­
dicados e altamente competentes começaram a ac~itar ~e si prÓprios 
comportamentos de inefici~ncia como, produto de sua frustração pro 

. . . ' -
fissional e do imobilismo institucional. Hoje, existem sinais ela 
ros no INCa, de alta motivação, e auto-interesse no desenvolvimen 
to pessoal, já que a Instituição tem adquirido possibilidades de 
conceder a seus membros condições razoáveis de realização profis­
sional e satisfação na tarefa bem execut~da. 

3. O CONCEITO DE CO-GESTÃO NO INCa 

A co-gestão como conceito administrativo utilizada na,admi 
nistração do INCa nada tem a ver com a compreenção corrente do te!, 

, . 
mo na área de administração que signifl.ca a participação dos tra-
balhadores ou funcionarios na gerênci~ dae.mpres~ ou instituição 
pública. A terminologia, utilizada no' INCa,' entretanto, não deixa 
de ter, a sua propriedade j á que ela tra~,à' gerência do ÚrCa, in­
clusive, em termos' paritárl0s, outra instituição ou seja, o Minis 
tério da Previdência e Asslstência So~ial. 

Juridicamente a co-gestão no INCa nasceu com a Portaria In 
terministerial n 9 9 de 26 de ago~tode i980~ P6r. essa Portaria os 
Ministérios da Saúde e da Previd~ncia e As~istênéia So~ial resol-

, " 

veram cooperar equitativamente na, administração do INCa, até en-
tão sob a responsabilidade.exclusi~a da Divisão Nacional de Dóen­
ças Cr6nico-Degeneratiyas,d~ Secreta~ia Nacibri~l de Programas Es 
peciais de Saúde, do, Ministério da Saúde.' 

A co-gestão, na realidade,' subordina o INCa a um ConSelho 
Técnico-Administrativo CCTA) , constituído de se~~ membros, indica­
dos em números, iguais por cada um dos, Ministérios.' 

'1 
I 
I 

I 
l 
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o CTAe presid:fdo por uiTidé seus membros, escolhido por con 

: -,. senso entre' seuS par:es.· O eTA tem as _ segtlintes atribuições legais~,-
, ~... (1) aprovarap~ogramação' de a:tlvidadesdo INCa; (2) aprovar à, pr,2. 

posta de orç:artiertto operacional· anual do INCa e acompanhar a sua e­

xecução;(3) acompanhar e avaliar o ,desempenho das atividades do 

Instituto ;e' (4) apfóv'ar propostas de reforma da estrutura do INCa. 

Apenas, no sentido análógico, o CTA se assemelha ã formação 

dos con~elhos de co:"ge~'tão empresarial nos países onde realmente 

ela existe e funcioná. ~ como na Alemanha Federal e Holanda. A co-ge! 

tão se passa nos Conselhos de' Administração ou Supervisão .nas em­

presas, trazendo um~ participaçâb paritária ou quase paritária en-
, -

tre o capital e o trabalho. A adininistraçãoda empresa, inclusive 

e direção é mantida no sent'ido de-;p'rofissiona.1;ização tradicional. 

Se a analogia ,pode 'ser feita, no INCa, o'eTA cônstitui apenas um 

~onselho de administração e'supér~isã6 ma~tendó~se ~ direção pro­

fissional da insti tU1ção • Significou, i inclusive, a união de uma p'e~ 
pectiva de trabalho existeIlte no 'INCa" com a possibi+idade, de utili 

zação dos recursos da previdência social. Desta forma, ,mesmo signi 

ficando uma pa~ti~ip~ção pari táTia.' entre, duas.' instituições, o US~ 
da, terminol'ogia de co..;,gest.ão não é de todo, inapropriada. Trata-se 

de' umr ç,o-g.estão institucional que se pas.sa a nível de poderes or-

ganizacion,ais .. a~teriormente constituídos " embora não amplie no 

sentido vertical o poder formal' de; nL'Veis hierárquicos inferiores., 

Mas, _ em se tratan,dó deadrriinistração ;pública, a: ~xt'ensão de pode­
res organizacio~ais', 'aos· p'ro;fissiouafs e funcionários da insti tui-' 

ção deve ser examinadacómumcuidado maior.' A ,participação de "tra 
' .. -

balho" na gestão da empresa pode ser defendida com os argumentos de 
aumentar a influência do trabàlhd ouharmoniz'ação capital-trabalho. 

Na administração pública 1 porém, ~ dimensão pública exige uma res­

posta as demandÇls e preferências comunitárias externas anterior e 

prioritário a qualquer:~articipação de t~cnitos e funcionários in~ 

ternos. Se não, a dimensio t~cnocrática e valores internosprevale 
, " , 'I _ 

ceriam sobre, as preferências públicas externas. Assim, a co~gestio, 

quando'existl.r e:nadministração pública sempre deverá ser altamen-, 

te subordinada aos 6rgãos superiores, que representem os interes­

sespúblicos exterrios~ . 
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Legalmente, a co-gestão preconiza igualdade na prestação de 
serviços bem como nos ônus decorrentes das atividades do INCa. As­
sim~ não pode haver discriminação de. clientela, nem na utilização' 
das instala'ções, devendo o INCa atender a todos, os pacientes, inde 

, . -
pendente de situação d~ previdenciirio ou não. Por outro lado, os .~ 

Ministérios cooperantes se comprometiam a compartilhar recursos hu ' 
manos, cont~ibuir financeiramente em partes iguais para a manuten-
çã,? do Instituto, e cooperar no desenvolvimento do ensino, pesqui~ 
sa;e cooperação técnica nacional e internacional. No entanto, as 

, , 

inóvações principaistra-zidas pela co.;.,gestão foram quanto a ~lien-
tela e quanto aos recursos.financeiros. A co-gestão trouxe ao INCa, 
formalmente, 'o beneficiário da previdência social, ,mui to embora o 
INCa atendessé anteriormente, face a imagem externa de hospital de 
indigentes, os pacientes da previdência social. Não havia, comon~ 

'"!<." ,> , 

hi atualmente, discriminação no atendimento ,.apesar dQ aum~nto sig . 
nificativo'dosprevidenciários. Quanto aos. recuT.sos.~inanceiros,a 
paridade~ na manutenção forçou um aumento ,da contribuição tradicio 
nal do Ministé~io da SaGde com .repercussões positivas no INCa • 

o grande problema jurídico inicial daca-gestão foi de co­
mo' estabelecer uma gerência, comum entre um. órgão da" administração 
direta - INCa. ,;." e uma unidade autirquica do Ministério da Previdê!! 
cia e Assistência 5·ocial, o INAMPS. O INCa"eomo, órgão 'doMini~té­
rio da'SaGde, póssuiatodas as limitações inerentes a sua natureza 
jurídica, com as inflexibilidades normais na administração dos mei 

, .,'- -
os. Este problema foi 'resol vido' com a Jnterferência na c,,-gestão da , 
Campanha Nacional de Combate aO câncer (CNCC)~ 

A CNCC, criada eml967 e. subordinada ao Ministério da SaG­
de, com objetivo de interisificar • coordenar em todo~territ6rio na 

, 

cional as atividades de prevenção e "tratamento do~âncer, possuia 
maior autonomia admin:lstrativa. O Decreto 61.968; de 22 dade.zem­
bro de 1967, queinstituiuoCNCC, concedia, ao Superintendente da 
Campanha poderes de cbntratação de pessoal e maiorflexibilidaden~ 
administração de material' e na administr'ação financeira.' FO,i atra­
vés da CNCC qué os recursos humanos,tais ,como: mi~icçs especiali~ 
tas e pessoal técnico e auxilié1.r, foram contratados ,para ,O INCa. A 
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Campanha possibilitou, inclusive, a realização d'e convênios do INCa, 
como o Programa Integrado de Medicina Nuclear, com o Hospital dos 
'Servidores do Estado, mencionado mais adiante. 

Em suma , a ~'o'-gestão significou um artifício j~rídicQ .. para 

satisfazer necessidades e preencher lacunas entre as instituições 
cooper~ntes. De. um lado, o Minis.tério.da Saúde pode ~e beneficiar 
dos recursos d~ INAMPS, antes dire'cionados, às entid~des privadas -

Mesmo quando ~'INCa a~endia beneficiiri~sda pr~vidênci~ não rece­

bia qualquer r'emuI).eração pela prestação dos serviços- De outro, ° 
INAMPS, pode usufruir de um hosp~ tal especializado. no tratamento do 

câncer, sem ~~ imilar na rede privada. A cooperação resul tou em ben~ 

.f,íc;ios. co~un,s e gar,ant,iu, a recuperação e p~og.resso de umain?ti tu! 

. ção pública, remunerada. como reCursos públic0!5 ~,' e . cujo rela·tIvo a- . 
bandono significava prejuízo para o p~óprj 1"\ interesse público •. 

4. PREENCHIMEN~!~_oc-rosrDADE OU EFICIENCIA? 

~.--------- , 

i _________ -.---A implantação da co-gestão ocorreu numa época em que o INCa 

i ~ncontrava-se numa fase de relativo abandono' e com grande ociosida 

~ ~e. H9spital de poucos recurs-os finan~~ir~s,f~n:cionava praticameg 

te em um único turno,. com recursos' técni,c,b:S' preçários e, mesmo as­

sim, ociosos. A co-gestão significou para o INCa uma grande mobil! 

zação de recursos financeiros, materiais e humanos aliadO a absor­

ção de novas tecnologias ~cujos ef'el. tos ,. sobre a administração 'do 

hospital foram. imediatos. Pratic<l;mente, em todas ascqmparações :que 

se pode realizar nos serviços médicos do INCa, antes e depois ~~. 

co-ge'stào, os resultados' mosfram umá' variação posi t:iva. Aociosid~ 
de. anterior do hospital, é um, gran~e parte responsável ,pelo 'aumen:to 

positivo dos índices quantitativos. ~No entanto, como se veri a se,.. 

g\1ir, várips, índices de eficiência, além do mero preerichiment'o da 

ociosidade, p~de ser verificado. 

Levando-se em consideração os dados divUl'gàdos 'pelo prÓprio 
" INCa, pode-se ter urna 'idéia do' cr~'stinient'ó"Verfficad6 'no ínst"Ú:uto 

-----_._--_.,~-"_.,-",,.,,~'''--'''---._,,-,-, ,-'._., ---,' ,-~-,---",. 
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. ';..,. .,,', , 

nos,perl.odÇ>S imediatamente anterior e posterior a implantação da 
co-ge~tão'. 

.. Por exemplo, a Tabela t retrata ° cresci!'1ento verificado m ..... 
ocupação dos 1eit()s incluindo-;-se o tempo médio de'perma?ência. Ao 
mesmo tt1mpO em que se obteve uma maior Qcupação, dos lei t'os verifi-
cou-se uma, redução sensível na taxa médi~ de,permanência. Enquanto 
o número de leitos ocup9.dos crésceu de 37,1%, no período 1979 a 
1981, o tempo médio de permanência decresci~ 40,7%, no mesmo perio 
do, o que demonst'ra o aumento de eficiência do hosp{tal, além . do 
próprio preenchimento da ociosidade anteriormente verificada. Além' 
disso, os dados ji existente~, reiativos ao primeiro semestre de 
,-1982 ,revela a manut'~nção d~ uma táxa d'e' ocup:açãoao redor de, 80%, 
reduzindo:-se, ainda mais, o_tempo médio de permanência que, nesse 

! . ,-!.. -

último período, foi de 10,6 dias. 

TABELA ,,7 
\,: 

LEITOS OCUpADOS, TAXA DE OCUPAÇÃO 

"H TEMPO M1IDI0 DEPERr..wJ1iliCIA ' POR ANO; , 

'. ~.' . A ~N O 
~,,' .. ~' 

E S P E C I F l C AÇ Ã O 
1979 I' 1980 

" 

? ,', 

LErTOS:"'DIÂ OCUPADOS 143 154 
, , , . " 

TAXA'DE OCUPAÇÃO , 
70~8% ' ' 76,0% ' 

. 

'. 

rEMPO'M1!DIO DE PERMANENCIA 19 ~,9 " 18,7: 
" 

(em dias) " " 

-

FONTE· '. INCa •. ' 

, , , 

S 
•.. 

1981 
, 

'. 

196 
.. 

.'. '80 ',6% .... t' 

',' 

11,8 

, .. 

\ 
) 
i 
I , 
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No que se refere as atividades ambulatoriais ocorreu um au 
mento significativo nas consultas externas, com um incremento de 
48,4% somente no primeiro au}> da co-gestão como demonstra a Tabela 
I~. A mesma percentagem de. crescimento foi mantida no ano seguinte. 
Foi significativo também o desenvolvimento experimentado nas' inte,!. 
venções cirúrgicas que cresceram em 103,3% nos dois anos seguintes 
ã co-gestão, sendo que, 41,3% foi o incr.emento percentual no primei 
ro ano. As internações cresceram 24,6% no primeiro ano, ·observand2.. 
-se um aumento cumulativo d~ 33,6% no período 1979/1981. A" evolu­
ção desse~ indicadores, nos últimos 3 anos, está retratada ·na Tabe' 
la 11. 

ATIVIDADES .• 

!cONSULTAS 
tE XTERNAS 

INTERNAÇOES 

·INTERrAç~E?~,' . 
f:IRORGICAS 

FONTE: INCa. 

TABELA 11 

CONSULTAS EXTERNAS, INTEBNAÇ"QES· E .' 
INTERVENÇOES,CIRORGICAS REALIZADAS 

.NO INCa NO PERrODO 1979/1981: 

A N O S VARIAÇÃO PERCENTUAL (%) 
" 

1979 1980 1981 ,1980/81':: 1979/81 '~ 

3.872 5.106 7.576 + 48,4 + 95,7 

220 236 ' 294 + 24,6 + 33,6, 

; 
, ' 

t 
212 305 431 + 41,3' + 103,3 

" 

Os dados relativos'ao p~imeir6 ~emestre de 1~82, já dtspo­
níveis, revelam também o crescimento acenfuado nas consultas' ex­

~ t~r.nas., internações e cirurgias, em comparação' com o mesmo período 

., 
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do ano anterior. Assim, os-incremento ,nas consultas ambulatoriais 
foram da ordem de 22,5%, nas internações, ~e 44,5 e nO$ atos cirúr 
gicos se situaram em torno de 64,3%. a de se notar também, o cres-
cente número de atendini.erttosdàs·b~W~Os-,-daprevidência .soci- -lO 

aI que,nasconsultàs,alcariç~rem 88% da po~ulação at~~dida e, ji 
comp ê:i em , em 1982, 90% dos 'pacientes submetidos a cirurgias dentro' 
do INCa. 

Valeressal tar, ain'da, que apercep~ão inter.na notada no 
INCa é a ,que oS restiltadosquantitativos verificados nessa área, 
além de representarem ~oluçõ~s da~ci6s{dadeentão existente,evi­

denciaram alguma. melhora qu~litativa. 'No atendimento externo e no 
tratamento dos internos uma maior atenção ao paciente pode ser no­
tada, inclusive, na própria ampliação quantitativa e do papel exer 
cido pelos profissionais da:área;p~ramédica. A expressão de maior 
"humanização" na atenção ao paciente é.l,explicada não só por esse f~ 
tor., mas, também pela capacidade real 'dos médicos desempenharem suas 
funções em nível de melhor qualidáde', por conta de mais e melhores 
recursos existent~s: Amoti~açãapara ó trabalho bem feito e seu 
prosseguimento no mesmo nível de qualidade é altamente dependente 
das próprias condições técnicas que a organização hospitalar ofer~ 
ceao médico para a sua: realização profissional. No INCà, a melho­
ria de condiçõestécrtic,as, po~sIvelménte~ tenha trazido novo impul 
so motivaci~nal a6s médicos. 

Por outro lado, :no atendimento médico de doenças cr6nicas­
-degenerativas, como o câncer, é treqtlehte a'ocorrência de casos 
de pacientes cuja doença c~e~a aoe~tigio de inexistência depass! 
bilidades terapêuticas. Esses casos exigem uma atenção da organiz! 
ção hospitalar que ultrapassa os limite~ técni~os da medicina, al~ 

,cançando o campo da assist,ência mor~l, ~ociàl e psicológica, para 
fornecer o conf0rto necessirio·nos filtimosd~as do paciente.'Nesse 
sentido, o aumento do atendimento de pacientes no INCa, gera não só 
pressão de recursos médicos, mas,também maior capatidade organiza 
cional através de serviços paramédicos de assistência social. A per 

. ',-. 

, cepção not~da nos diversos serviçosparamedicos ê de que o.' INCa 
tem pr9gressivamente ampliado o papel desses profissionais. A con-
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tinuidade desse direcionamento s'erá cada ve:z màior :na medida que 

as preocupações com a qualidade dos serviços seja mantida e'aumen­
tada • 

. Os procedimentos de radioterapia e hemoterapia tiveram'após 
a imp1antaç~o do sistema de 'co-gestão no INCa, um désenvolvimento 
dos mais expressivos. Essas ati~idades passarámpor um desenvolvi­
mento técnico acentuado sendo inteiramente reorganizados com novos 
re,cursos humanos, equipamentos e procedimentos administrativos, a-o 
"lém da ampliação do tempo de trabalho. Anteriormente, consti tuiam 
áreas bastante ociosas, com poucos recUrsos e trabalhando em tempo 
parcial. Na nova fase, passaram a funcionar em turno completo, de' 
~4 horas por dia. Os índices de desenvolvimento alcançados são ba~ 
tante significativos conforme revela a Tabela I!!. Os procedimen­
tos de radioterapia aumentaram, no primeiro ano da co-gestão, em 
46,0%. A hemoterapia obteve aumento dos mais' elevados, ou seja, da 
ordem de 173,9%, no período inicial de 1980/1981. Os dados para o 
primeiro semestre de. 1982 demonstram a contínua amp1~ação das ati­
vidades da hemoterapia, com instalação de novos laboratórios. Na 
radioterapia, a comparação dos primeiros semestres de 1981 e 1982 
demonstram também a continuidade do crescimento, em 58,9%, acima 
dos níveis de,19Bl. 

-. 

ATIVIDADES 

RADIOTERAPIA 

HEMOTERAPIA 

FONTE: INCa. 

'TABELA 111 

PROCEDIMENTOS DE RADIOTERAPIA E 
HEMOTERAPIA RnALIZADpS NO INCa 

NO PERrODO 1979/1981 

A N O S VARIAÇÃO 

1979 l 1980 I 1981 1980/81 

2.356 2.855 4.167 46,0 

274 310 849 173,'9, 

PERCENTUAL (%) 

I 1979/81 

76,9 

209,9 
,,\\ 
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Outros indicadores importantes para se notar o desenvolvi­
mento do INCa, no período recente da co-gestio, referem-se aos 
exames complementares e exames,anato-'pato1ógicos ~Çonforme indici!:. 

dona Tabela IV os' exames complementares, como os ~e M~dicina Nu­
clear e de Patologia Clínica, tiveram aumento dos mais significa­
tivos. 

No primeiro ano da cD-gest.ão, cresceram respectivamente, 
268,9% e 92~6%. Na mesma direçiQacentuaram~se os atendimentos de 
exames radiológicos e de pa tolqgiaclínica. Os dados referentes ao 
primeiro semestre de 1982, se comparados- com igual per~odo de 1981, 
demonstrou um crescimento constante: sendo de 42,1%, na Radio1ogja, 

19.,8%, na Patologia Clínica e de 12,,6%,"lla Anátomia Patológica. To.! 
na-se importante mencibn~r que a irea d~ Medicina Nuclear foi de­
senvolvida através do Programa Integrado de Medici11-a Nuclear (PI~1N) 
em convênio ,com o Hospital dos Servidores do Estado, compartilhan­
do recursos técnicos j ã existentes •. 

TABELA, IV 

EXAMES COMpLEMENTARES REALIZADOS 
NO. INCa '1979/l9~1'i 

A N O S I VARIAÇÃO PERCENTUAL ( ~ 

E X A M E S 
1979 1980 1981 1980/81 1979/81 

MEDICINA NUCLEAR 208 135 4'98 268,9 134,4 

RADIOLOGIA 1.002" ... ·1,.591 58,8 

PATOLOGIA CLTNlCA 4.345 5.912 11.386 92,6 162,0 
.. 

ANATOMIA PATOL()GlCA 1.010 948 1.214 28,1 20,2 

FONTE: INCa. 

\ 
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Vale ressaltar tamb.ém,que o sis.t.ema de co-gestão impl,anta­

do no INCa possibilitou uma ampliaçã'o sensível da área depr'odução 

e divulgação-de conhecimeritos'sobrao'câncer. Não somente' na 5rea 

de cursos',' como ria de pesquisas os' aumentos verificados foram con-

" sideráveis •. o proj eto de publicar a Revista Brasileira, de Ca~cero­
logia e a divUlgação de estudosmonográficos demonstram o caráter 

e a potencialidade iristi tucibnal;' do INCa em contribuir 'para a" . me­

lhoria dos serviços médicos relacionados com o câncer. As pesquisas 

e os cursos levam o conhecimento e experiência do INCa além de suas 

'frbrtieir~s otganizacionais contribuindo p~ra q~e outros usufruam ~ . . " . 
.. trabalho lã realizado. A preocupação científica, acentuada no últi 

mo ano, deixa implícito a~apa~idade de liderança qu~ o INCa pode 

de$~p.vol yer ~m. âm.bi to nacional. 

N reperc'ussão na administracão interna do hospital const.i-
~ ,. . , ".", I 

tui out~a contribuição adicional da co-gest,ão. Nesse sentido, é i~ 
portânte mencionar as preocupações qualitativas trazidas ,pelas co­

missões permanentes de : Auditoria Mé,dica ,Controle de Infecçao Bo~ 

pi tal'ar, Análise de dbi tos e de 1!tica Médica. O sistema de custos 

implantados no INCa constitui outra importante forma de controle da 

eficiência dos serviços médicos. 

"Embora mencionado anteriormente: ()' alimento quariti ta ti vo dos 

serviços ao iNCa, pode ser explicado em grande parte pela própria 

ociosidade anterior e o advento de novos recursós. Preencher a 0-

ciosidade'por si"s6, não'~bnstitui a preocupação úntca, apesar da 

avaliação qualitativa ser difícil, altamente deperideilte de julga­

mentos técnic6i ~e niédicos, e mesmo assim~ controversa. 

Na medicina, como nas outras áreas sociais os indicadores 

qualitativos são praticamente inexistent8soti,' quando desenv:olvidos, 
? """ • ' "'!. 

são frágeiS ea,ltamente controversos. Ava'liar qualitativamente' o 
• -. ' ' ',' '. j '. >' 

INCa, ê, imposs.ível:apesar de necessário. T,oda a percepção notada.'i!! 

ternamente e e'xternamente é que houve alg'uni::(,melh~raqual~ tativa. 

'Essa informação, por si só, é' aI tamentep6s:i ti~a porque' se trata 

de uma avaliação de uma instituição em que se verificou significa­

tivo progresso quantitativo. O ~_tit~1:ivism' usado atualmente no a 
--" .. , -
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" .. ". ". italar' ,.-da previdência ,~ tendimento .. 
~~,t~""'~ 

'médico social 
tem' sidb tonstantemente alvo de 'crí~icas. A massificação di medici 
na ria irea da previdêntissdcialtem sido mencionado como cau~a de 
,atendimento inadéquado. Tcidos'os trit~riosm~dicos, in~lusivei re 
l~ção ~~dico~paciente~ tem sido expressa em nGmerosrígidos ~ão s6 
para formulação de política 'de atendimento m~dico, mas também para 
sua avaliação. 

, «. '" A ameaça, que a primeira vista pode ser levantada" 
de que o progresso quantitativo do INCa tenha levado a massifica­
ção do tipo conhecido da previdência so~ial, não se verificou no 
INCa. Conforme analisado anteriormente,' a 'qualidade do atendimento 

,. pO_9:~ inclusive ter sido melhorada porque o aumento de clientela foi 
constantemente acompanhado por crescimento da capacidade técnica 
instalada e'do~'recursos humanos. Todavia, não ~ de se estranhar 
que em um In~t.ituto, aCQstumado em: fase anterior à:ociosidade e a­
comodação, uma preocupação quantitativa possa ter ocorrido. Preen­
cher a ociosidade ji teria sido uma'grande contribuição social· de 
um hospital financiado por dinheiro públicó~ . ; 

o objetivo de toda a aváliação'socialé qualitativa. 
\",'.. .' _. .,.>, ..... ').. 1.~.,"', k'''~ . ..( 

, ·A quantifica<;a?"constitui apenas um ~tQ importante fluanoo ~iwl..Has ,a"': ", 

qualificação; deve sempre existir',· em termos 'dos serviços prestados 
e da relevancia social~ Nada exi~te,'nos dad~s e percepções ticni­
cas ~obre o INCa'qu~ o aumento quantitativo verificado tenha con~ 

tribuído para penalidades dos serviços oU relevância social da ins';.. 
tlfuição. Pelo contrário, como se depreende pelo exposto, a perteE 
ção externa e interna é positiva. No entanto, como o julgamentóq~ 
litativo n~ t~cnica e na relevância social do serviço m~dico, é 
ainda controverso, em termos' de medida, pode'-se dizer que o próprio 

, " 

aumento quantitatlvo gere ptessões demelhorfã da qualidade '. do ser 
viço. Preenchid~· a ocio~idade, melho'rada' a capacidade tecnica' ins-: 
_talada~as pre~s5es ~ualitativas s~rio maiores. Se ~premissa for' 
verdadeira, esta será o:utracontribuição ao progresso do INCa tta:" 
zidopela co-ge~~i6. 
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11. O FORMAto ADMINISTRATIVO DA CO-GESTÃO NA ADMINISTRAÇÃO DA SAoDE 

I. FORMA DE INTEGRAÇÃO ESTRUTURAL 

A formulação e coordenação de uma política n'acional de 

saúde, responsabilidade formal do Ministério da Saúde, encontra-se, 
no Brasil, altamente fragmentada, por imposição burocrática divis:ig 
nista bem como fatores sociais e econômicos queâfetam diretamente 
o setor. Nesse contexto divisionista, é o próprio Ministério. da Sa~ 

de ,que perde o seu papel primordial de organismo central do setor 
de saúde, recebendo parcelas de poder e orçamento, nitidamente mi­
noritários. 

Do ponto de vista burocrátfco, a separação têcnica, tê'": 
nue e frágil, entre áreas de saúde, preventiva e curativa, gera pr.2 
blemas administrativos de distanciamento com dificuldades de inte­
gração e 'complementação entre as áreas. A área curativa~ sendo mais 
favorecida, aj udou a criar no INArviPS, principal órgão da área, uma 
estrutura burocrática, complexa, poderosa e detentora de recursos 
vUltosos. Além das razões legais que favoreceram o crescimento do 
INAMPS de forma isolada, a própria evolução burocrática, produto 
normal de crescimento das grandes organizações, conduz nattiralmen­
te a' complexidade in.terna • Desenvolve-se, assim, um sistema de va­
lores próprios, valorizando excessivamente a éxperiência, conheci­
mento e tradições internas nas ações da organização. Assim, o lNAMffi, 
por seu lado, na programação de suas açõe's, desenvolveu um sistema 
de atendimento médico-hospitalar pouco integrado'ãárea de saúde 
preventiva a cargo do Ministé~io da Saúde. Mesmo assim~ a perspec­
tiva econômico-financeira da área curativa não é percebida ou con­
siderada na divis&o burocrática, já ,que maiores investimentos nas 
ações p.reventivas, liberaria pressões de demanda e recursos nós 

níveis pOsteri,ores de atendimento médico-hospitalar. 

Do ponto de vista social e econômico, seria vantajoso 
também os investimentos na área de saúde preventiva, senão para nl~ 
ter produtiva a força de trabalho brasileiro. Essa perspectiva uni 



.18. 

lateral da política de saúde no Brasil justifica, na prática. só­
mente a existência do INAMPS, cuj os ,recursos vill tosos sedirecio­
nam ã faixa da população que trabalha. 

o INCa como órgão do'Ministério da Saúde encontrava-se 
do lado mais fiaco. Antes da co-gestão sofria pela p~ópria nat~re­

za dos, seus objetivos - tratamento de doertça cr5hico-degenerativa, 
as con'seqrtências administrativas da fragilidade dadisti'hção té~n!. 
ca, a nível nacional, de saúde preventiva e curativa. O combate e 
tratamento do câncer exigem investimentos vultosos em conhecimentos 

e tecnologia, onde saúde preventiva e curativa sao 'altamente comple 
mentares. 

, Além do mais, as dificuldades ànteriórmente impost.osao 
INC8, provinham da própria natureza social eecoifômicado sistema de 
saúde .brasileiro. O INCa. antes da co~gestão era,' em' gr'ande parte, 
por imagem e clientela, um hospital de indigentes. Embora aparente· 
mente se possa argumentar que o sistema público de saudeno Brasil 
favoreça a assistência médico-hospitalar ou a medicina' curativa,i~ 
to não é verdade. O sistema favorece os aptos a trabalhar e que po 
dem contribuir economicamente, já que deixa formalmente sem assis­
tência m~dico~hospitalar, parcela significativa da po~ula:çãb'brasi 
leira. Assim, pode se explicar porque o INCa,trabalhando na assi~ 
tência méqico-hospitalar, não recebia recursos necessários ao seu 
funcionamento. A co.:.gestãotrocando a clientela básica do hospital 
de indigentes para previdência 'facilitou' a chegada dos recursos ne 
cessários ao desenvolvimento 'das atividades do 'INCa. 

A co-gestão do INCa pelos Ministérios da Saúde e Previ~ 
dência Social significa a instituição de um mecanismo integrador, 
face as dificuldades exis.tentesno r:.róprio sistema nacional de saª, 
de. Trata-se de um esforço de integração e complementa:ção, a: nível 
de um Insti tutodesce.ntralizado, de uma' separação e desintegração 
existente na macro estrutura da administração da saúde no Brasil. 

A co-gestão, no INCa, procura harmonizar um conflito e 
uma separação inerentes ao divisionismo burocrático existente no 
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setor nacional de saúde. Assim, a co-gestão é um artifício para so 
1ucionar conjuntamente, problemas comuns de ambos os Ministérios 
que a burocracia artificialmente repartia. 

2. ADMINISTRAÇÃO pa~LICA DA SAODE COMO PÚBLICA 

A co-gestão implantada no INCa, na realidade, reflete o 
credenciamento de um hospital público do Ministério da Saúde pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, embora com dimen­
sões administrativas difere'ntes. Além da participação na adminis­
tração do INCa, o M~AS, através do INAMPS, contribui com quota fi~ 
xa, ao invés do pagamento por Unidades de Se~viços, prática usada 
no credenciamento pelo INAMPS de instituições privadas. 

o credenciamento de instituições privadas e médicos pe- ,.' 
lo INAMPS tem sido alvo de debates sucessivos sobre a sua viabili­
dade e propriedade. O sistema de credenciamento privado e remuner~ 
ção por Unidades de Serviço gera dilemas sérios quando é analisado 
do ponto de vista da administração pública da saúde. A privatiza-
ção da decisão e implementação da assistência médico-hospitalar se' 
faz com recursos públicos e pouco controle e opção do público-cli­
ente. Não se argumenta aqui qualquer opo~ição à medicina privada 
que pode existir nos seus limites, privados de livre escolha entre 
ambas as partes interessadas. Mas o sistema brasileiro de adminis­
tração pública da saúde favorece implicitamente interesses priva-
dos na decisão e ação sobre a assistência médico-hospitalar. A es-
se respeito pode se levantar as seguintes questões: 

1. Num país em desenvolvimento, de condições sócio-eco~ 
nômicas precárias, e com grande maioria da população 
com níveis de renda e educacional baixos, não se po~ 
de esperar índices elevados de saúde. As condições 50 

ciais são propícias para facilitar a doença. Numa a~ 
biência como essa, um sistema de.ass is tência médica, 
financiado, com dinheiro público; e, baseado na inicia 



I. 

l ~.,." , 

.20. 

ti va e decisão privada, encontra um mercádo ':. amplo, 

quase ilimitado, para exploração econômica. 'Mes111o le 
vando-se em" conta •. 0 elevado orçamento' doINAMPS ,que 

já ultrapassa em volume o orçamento nacional da maio 

ria dos países subdesenvolvidos, os gastos em saúde 

no Brasil, representa uma parcela pequena do que o 

"mercado" .brasileiro ainda oferece ã iniciativa pri-, ( '. 

vada. O mercado tem o seu crescimento garantido, não' . . 

sÓ em função do crescim~nto vegetativo ·da população, 

.mas principalm,ente porque segmentos. expre.ssivos do 

universo.atual ainda não estãç incorporados ao' sis­

tema. 

2 .• A ma,nutenção de ho.s.pi tais eras tos de saúde públ.fcos 

inoperantes. ou altamente ociosos emo,favor da utiliza 

ção do hospital privado, por credenciamento, signifi 

ca colocar a:pr:io::ridadedq dinheirop~blico no inte­

resse privado, antes do interesse público. Se exis-
.' ",' " "' ' 

tem hospitais .e postos; de .saúde c;onstruídos e manti-

dos com o. dinheiro público, ,a. justificati,va social e. 

econômica do; inves·timento público é, a satisfação da 

demanda de servi.ços" prioritariamente,. pel~ rede' pú­

blica~ 

" ' '"I, 

3. Médicos e hospitai~ privadosJfa~em l~vestimentos em 
.instalações ~.~quipamentos·que, geram ben~frçios pri-

, ,,' '-, , ',. " 

vados., com o ,dinheiro público~ ji que podem decidir, 

.por iniciativa prÓpria, Q~Qlume e a natureza da uti . . ' ,". ":. " ' . ,", -
liz~ção das instalaçÕes e.equipamentos. O sistema im 

.plantado no Brasil, de credenciamento privado, induE 

à sobrevivênç~a d,e hOS,pitais t atrav.és da perspectiva 
," , ., ' . , 

unil qtE1ral çla v~são empr~sarial. A ligação hospital 

ou méd~co çreclenciado-clientese faz administrativa­

mente a través da visão financei r,a de sobrevivência em 
, " -

presar,ial. Os se,rviços de saúde ~ ao contrário da maio 

ria de outros ,serviços e. produtos t não podem ser' ad­

ministrados ~ visando ,a sua remuneração, exclusivamen.· 
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te~ pela satisfação direta da clientela. Recursos h~ 
manos,materiais e equipamentos sofisticados têm que 
estar ã disposição dos clientes deforma contínua e 
ininterrupta. A remuneração não pode provir exclusi­
vamente do momento da ação. Senão, as empresas hosp,!. 
talares terão que compensar, por ações desnecessárm~ 

o fato custoso de ter estado a disposição durante m~ 
tÓ' tempo. A remuneração dos investimentos em equipa­
mentos poderá vir também da mesma forma pela sua uti 
lização acentuada, mesmo quando inóqua ou marginal p~ 
ra alcance do objetivo médico desejado. Os particip~ 
tes do sistema, pacientes, médicos, pessoal auxilia~ 
dirigentes p~blicos e privados~ totnam~se todos víti­
mas e um tanto cúmplices de um sistema que, na sua 
macro-estrutura,. perde de vista·o interesse público. 
Médicos e hosp.itais privados, credenciados para aten 

der ao intere~se público, e, sendo publicamente re­
munerados, sentem muitas pressões, incentivos e faci 
lidades para agir empresarialmente,· por açoes desne­
cessárias. 

4. A iniciativa privado do cliente para livre escolha do 
médico,' uma das justificativas para o credenciamento 
privado, na prática, resulta altamente limitado pe­
las próprias condições sócio-econômicas da maioria 
dos clientes e l~mitações do próprio sistema. Liber­
dade de escolha existe para quem não precisa usar o . . 
sistema de credenciamento. O cliente do sistemapre-
videnciário, tem poucas opções: na maioria das vezes 
não tem alternativa senão dirigir-se ad médico' mais 
próximo ou que exista, enfrentando filas, que refle­
tem a '~alt~de opção. No atual sistema, possi~el~en­
te, a lib~rdade deverá estar menos do lado do pacie~ 
te do qUe do médico credenciado·atendente. O cliente 
n'ão pode escolher o médico e se servir dele '. mas sim 
o hosp{tal ou médico credenciado é que pode se ser-

•. vir do cliente. Certamente, se pode argumentar que. 



I, 

.22. 

~os pactentes da previd~ncia es~ejam menoi ~atisfeitos 
com o sistema, ,do que os hospi tais e' 'médicos beIH~fici 
ários do credenciamento. A referência feita aqui é re 
lativa a motivação econômica envolvida no sistema de 
assistência lilédico-hospitalar por credenciamento e re 
muneração por Unidade de E?erviço. No entanto , a liber 
dade dejulgament~porcrit~rios,~édic6s pode ~e 'cho­
çar também com as limitações burocráticas. 

A prática da medicina constItui-se numa ~Tte apesar de'i 
números parâmetros científicos concretos. O' médico, na sua àção téE. 
nica, analisa, cria e interfere segundo- critérios, interpretativos 
própriós ,e, muitas ve.zes, ambíguos e controversos,ein funçio 4da pró 
pria variedade e possibilid'ades de v'er uni fenôm'eno.A variedade de 
julgamentos médicos e imensas'qjossibilidades',,*,de' intervenção encontran 
rígidas -limitações nos escassos' recursosfinanceiTos ,e, materiais ,fru 
to do próprio atrazo social e econômico do país • .'Nesse., 'sentido, um 
sistema 'nacional de saúde, também não pode ser baseado em critérios 
médicos, mas condicionado pel6s valor~s e preferincia~ nadistribu! 
ção dos recursos públicos. Assim, deve-sê" buscar a satisfação' dos 
clientes dentro dos parâmetro~gerais d~finidos pel~~~omuriidade. Es 
sa s~ti~fação pode independei 'do: sistema de propriedade, 'público o~ 
privado. Um hospital público, também pode se t~rnar um,hospital pri 
vadode políticos e tecnocratas~ Jeoseu atendimento .beneficia gru 
pós'de clientes.,A"dimensão publica~ na administração desaude, co­
meça. na formuiaçao das pOlíticas nacional, setorial e organizacio­
nal segundo ós parâmêtros do interesse público.·. 

~ ~egime de co-~~itão in~titu!do no INCa reverte a ten­
d~ncia de privatização ~e decisão' é ~çã6 n~:ár~a médica como di­
nheiro públi:co.' A co-gestão preenche'u a ociosidade 'de um hospital 
p6blico, quando existia 'recursos para b seU fUlícionamento, e o' se-o 
tor 'púb-i'ic,o p~ssuia capac:idade insta1ada para 'atender parte da de-

, , 
manda., Por ou~r'o lado,; a co-ges tão reverteu' a 'tendência gerencial ~ 
ra a acomodação e pessimismó causado pela escassez aguda;- os r~cur­
sôs riecessários e ,legítimos puderam chegar naturalmente, 'mudando a 



\ 

Jerspectivn gerencial. A C~ '~ostão, no INCa, de~onstr2 ainda que, 

recursos hUDa20s m~teri~is e fin~n~eiros dis~0rs0s e mal direciona 

d63 ?orlem ser mobilizados c conce~trados em nriaridades da qrlminis 

port~,nto , 

púb 1 icc~. 

ria 

co~troles ~drninistrativos 

de significa, 
,')\lb1 ica da ... '.I. • '. 

saude, carno ryrlOYlt~rlamente 

não se 

saúde 

si s teIl1a 

no Bra 

tomadas lO:'H:e do local 

"ar eX0m~lo, com noucas 

0xcessivamente centraliz~~os não -50 

di rirem 
tos d~s 5y~~os descentralizados, do ryr0~eSSo decis6rio administra-

tivr;. A qualid'lde e s[~tisf8.Ç-P.C do sistsna c,h; nl;:!l<;;jar~'.mto n?io imn~ 

de 

de 

sej ar1 incornnatíveis co~ ~ canacirl2.de 

e 

e nao podem 
. t :'J ~ .' <:t...., ". ~ (1 ,'" ~ '.... r' ~.'" -; "_~ ,,'1, r- ~ ..... , . ......... '..-1 ~ _ rl'.. • t "Y" ~ ... ~ r. ~L 1 . es c.r (~lS.,LClc.,.},·,,,·_ .. '-\. ma~J.\. ;,."),, .. J,!.ura , .. q 3_\m1.n15 ",ç".'J pUu lca hra 
"'1.·l c,,'; ~~ '-''''')''7''1 O>YC'''SSl' v·-'·""""'·-;-'" TJ' ~n'''''l' ~T'i(";'lT(" ('~r:;, .; T",,'1 (:'\"~"'nt"'ç;;o ;,:} ,,-,,_,-1.( . .:. ... ,'.. •. ~:(A. .......... , t.::.r,. \"". ". ,.~ . ..,.'~'~',~, ',_ )_(;J.. .• __ c~·J..' .... ..". .• ,_'-.J ..... v _~ , .. ;:.J_",., .. ~ ...... _ ,.'--.4..:.:.'"'' co 

mo administraçê:o dos fins. do contr:/le dos )1\(;ios. '1.(,;sta como resta 
-' '-

v.:. 
de 

... 

.~). 

:3 

canacida 

ordena c 
• . h '. -' ., l' -1=" 1 ....~ ~ l' Crl8. 1}!)Ylg:1~~'J(;S que 1)0,:181'1 i.J.L~J.CtL_tar as lnstltulçoes r.,escentr~ lZ,E:, 

A decis~o e controles cen ~ 

tralizados tendem a ser ~en&ricos, ,não atentando D~ra ~luralidades 

i~stitucionqi3, muitas vezes concerlendo o desnecassãrio 

liz2.D.do ('; acesso <10S insumos necessários ao alcance n.05 

',' 

e obstacl1~' 

9bjetivos. 

A co-gestão do INCa, embóra não alterando su~stancial 

~~~-~~~-
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'mente~s 'características ~stru·tu~~iS. da ·.adinini~t~~ção "b~:~~ile'i'ra:-, 
· restllt'ou' em maior:c~pa'cidade .de de~isãó1o~a'1', PPT c~llísa"d~'ut'iii~ 
zá~ãô "efi~az 'de'''~;c:~pismos Dlrrocrãiicos" " co~o; a' 'Campgrtha :Nacio-' 

· rrdl 'de'.Combate, ao Câncer.' A autonomia e flexibilidàde'.ad~irifs'tr~ti, 
')Ta e~isténte ~a' CN'CC; permi tiu'à:decisão, 'd~Íltró:'dop'rSprio:';' :.TNC'a\:: 

· :. $ót?~e·áreas, '~OIÍlO" administraçã~ depesso'aT;antes dependente".dtL·ór';'::·. 
gã6s" súp~riores . e 'externos ao Minist'ério 'da Sàúde .• ,N~ verdàde','ó' Te : 
gi~é:.'de·'t~':-gé·st'ão:··~ãb riltidóu a l~gisla~ão ~ mas servi~~se·':q~:,hili;.'·,,~~,,;, 
'capismo ~tii., conro 'a CamjJanha'~ se~ () que a própria·co..;gesdi.6'·:estâ·": 

· ,. ria ~'desdeo seu, início. 'compro~etidac'om o fracasso • ''Ali1)e'raç:ão:' 
" de part'e da iniciativa pára decisão~'ao' nivel do.INC~·, j';tin'tainen~e': 
· com '~'mobiiizaçã~' de re~ursos '. exte'rrios;' 'é:-que; perniittu'àc;·~'i:~Ca",·2ón. 
cretiz'ar o~: setis objétivos~ . ,." ~ ,.,.. ' .. " ." '.. 

. ' . . 

", ''o 

. .' 
·A· oppriunfd~~e' de 'eXp·lcração·de.' ÍH)VOSserv'içes'.e:·', de",ino- ,:: 

, '. ". . ;. '. . ". ,". '. ....) .. : .... ' . ~", . ~ .. ,: : 

,'vaçãb.· tecnológica; como o démonstrado.,por .. exemplo ;nbs,sêrviços~:dé 
radiologia 'e·hemoterapia, do INCa, sÓfoi'p~ssível. (iuando~\':de:êi.~ão:, 

: 'sobre m~dança, e' ~xpansã~. se ,localizou mais pr'ô:ic·imo:,à.o;locàI>d.a>:,~~ãci'! 
,Se o:'Siste'ma'~'administrativq restr~inge ~·po;.·excassez aguda' óu"c"éntra: 

:',' lização" a ação do's di:rigentes; estes t~rão as: 'suas.perc~pções~ .. ,: e':' 

· p'riorid~(ies: li~'i tac1a:i.pelos :padT5es"buroc~~'tic'o~éxi's't'entes > 'lirtii<~ 
:tando:-s'é'a; .campóde atividades já. dese~p~nhad.as.'pela:,institJiçaó. 
,', Reduz~m~s~ ; assim, 'às op~~túnl.dades··de -expioração de"ri~vós"s:érvf~ 

. . . . . .."". ," ... ' 

, ços. 

"" .... Por:oút'ro,là'd({, ntimainsti tuiça6 que ~1!tiliia.to~héciiRêfi·';' 
.to,·;e.·;té·cn'ológi~·.avanç~'dos ,'a inovaçãe '~ .p,tOduto:da.' 2áp~cid~d({;'dê. 
:res:pdsii,ger'enclái ~o ·apéTf.ei~o~m'ento:técrioló·gi~O':~',·délÍlari·Era:~ ;:,"\i~e 
~é' f'~ie'm >sob:re . 'a"organização., A mud~n·ça.· 's~pas~a,n;n:;;,á~bi~nté;;'~ce'í1, 

;'tua'damente': aIIlbíg~ô; 'deresi~t·ência~; .. ,r,i~C0~ 'e.incert·~"z'?s.;./so:~r~. ,;-./a;:--
" •• "",,:. ,;...._:,., .':" ,'_ ... _,~ : ', __ .'". , .. ;... : "'~':", :,".,.1",:,,>, .~' .. :'."~I'~ .~, .... " 

1mpHmtaçao, de 'novas', tecnicas, padroes;. ~.··1Íletodos. : '.A:' :rupt,úrà':coni·~.-:o< 
'-'pa~sadoé,;':árdua, e exige grande'capa~idade. de,d~tisã~:'l~~~i'.'pá~~;;:~_: 
, dap'taçã0·.iápida·.' N(ún 'conte·xt~·de'ceÍltrali·zaç·ão··:a'cent~a:dá~:; ~';resls"::' 

.:,.... " .;. • ..~. ..", .', - .' • • f- _.; " •• _ ••• " :-. ~'." '..,,0.. ,..... .. ", . ,".' .: .' 'i'" ,.~",;:,. : .. ::". ~ •• >'. 

tenc,ia :~,:mudança, .e, as pressões para manutenção dostatus-quoadqúF 
re,m· '~ais,forç'a p'~la p'rôpria dificuldade': de;'de~isã~ê âd~I~taç~~'lo-:-,' 
cai',às in:~~aç6es;:;:"A 'déIÍlo~á. do ire'vir' nó:ptotesso:decisório"~'fefcii:) 
~a ~'p;dtãb:·tomum':·de,oIfer~ção·,,:"~~for·ç:àndo'·o e'xi~te~t~ .. Na~·.',ih'ova~· 
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ções ocorr:Ldas no INCa ~ embora nao tenha s ido conduzida através de 

mudanças estruturais nos 6rg~os ministeriais, a rresença localiza­

da e descentralizada do CNCC 5 dentro do INCa., simplificou intens a 

J:1.ente o processo decisório tradicional. Ademais, as mudanças no 

INCa pelo seu volume e ra:nidez" marginalizavam rapidamente qual-

quer tipo de resistência CO:r:l base na preseY'vaçÃ.o das condições do 

pass ado. 

A. arnDliaç~o da capacidade de decis~o e ação descentrali-·· 

zada 5 demonstra como que um mínimo de des centralizaçã.o pode pr2 

porcionar resultados positivos, numa administração pública tradi­

cionalmente emperrada no centralismo. 

A flexibilidade concedida pelo CNCC na utilizaç~o dos 

melOS, reflete um tipo de autonomia de ac:ão que poderia facilmen_te 

ser extendida a outras entidades púb licas nrestadoras de serviços 

de saúde como o INCa. 

III. A CO·-GESTÃO NUHA PERSPECTIVA DE AV ALV\çAo' 

1. UH EsnUEl1A rSTRUTURAL FRÁGIL 

Conforme mostrado no 'decorr~r deste trabalho o rep:ime de 

cO-<q;est~o implantado no INCa, a partir de 1980, resultou em benefí 

cios significativos no que se refere ao alcance de objetivos. No 

entanto, como sistena administrativo, trata-se ainda~ de um esque­

ma frágil, pois é fundamentado em artifícios e escapisnos para fu 

.sir das est~uturas e' regras implantadas no país para a administra­

çao pública da saúde. A fragilidade do sistema de cO-'gest~o no 

INCa pode servisualizado em três dimensões: (1) o artificialismo 

da busca de recurso'Sdo INAHPS:< (2) a flexibilidade administrativa 

conqu~stada no 'lescauismo'l da Campanha Nacional de Combate ao Cân 

cer e (3) a inevitabilidarle da lealdade.institucional tempor~ria 

a co-gestão. 

------- ------""' --- --- -----~- --------~ ----~------~"-"--------"-"------- -------~_._---~. ---~-~~. 
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. 1.1 A Integração por'Artifício 

A.u~ilização pelo INCa, 6rgã6 do Mínistfrio·da S~~de;~~d; 
verbas do Ministério dá: Previdência e Assistência: Social' :con~istE( 
num ·à~tifício. para solucionar a. níveldescentráliza'do probiemas'c'de 

má distribuição .de recursós.embutidos no sistema na'~i~nal·'de ~~a.udé.:, 

~. O' desenvolvimento de uma base_lógica~ar'a, (Ü~t~fbi.iiç'ã~\.'.·:~··; .. ' 
. ~' .. ~. :. 

concentração de recursos, num sis'temarle' saúde co'mo o' bias'i'leiro'{ '<: 
encon.tra obstáculos na pluralidàde .de insti tuições.· públl.ca·sq~e'co~·"·:, 

. '.' .'. ~ ~'4> ._' ... ~. . '.... ,.' ., ;" . 

. petem entre si mI;:re osdiv~osJJ1~~s ·d.~~g~,~;~~·.'a~.:proprias;:'u-::·~ 
. ':nldades do ··si'stefua hospi t<l:lar 'feçler~l~, ,'. . .. . '. .' 

....... ; 

.. ' '. De um 'lado, o'favore'cimento do·nTAMPS .~or·,r~zões·b~í;ÔCT~.<;·' 
.. 't.i~as .. e .·'sõ~ío~ecônômicas , já mencion~dos"difiCUl t~vào' aêe'sso::' do' 

. '.: '., iNCa' ~~~ recursos 'financeiros 'necessá~ios· a~seu' fun~ionamêritô:~" P~" 
; .. "oiit:ro ~ 'a',a:usê~cia' .de uni sistema que' reparta ~ompetênc'ias:'a :nív'éi n~:·. 
:: . d:o'nal: torriâ.a.· busca: dé:~e~ur~os: u~a'grande "iüta. pela 'sobr'evi~lên~:,:,' 

.- - cia, independ~nte' dos' obj 'eti vos ~serem· alc·ançado·s:. O' receh~mento.:. 
>·~·de ;'vérbasdepemdem menos dos obj étiv~s que sepropõ~' :dó';qu;é"do/:'a j 

cessQ. q~edirigente~ dosórgã~sdes'ceiit'raiiiad;s':p~s~u'em às ;~p~~! 
c 1;ições'~: encarregadas de distribuir'o dinhéiró .. ~ C"INCa; ·co~a.·'ima·gein 
dé:.un.idad~ médica hospitalar', apa·recià. como'figura" estranh~.i1tÍm'.·Mt 

. ·~ist.éri6 da ·Sacid~ que.,histór~ca· e fomalment'e conce~t'ra~à .··a·~<.,stia~. 
ações' .em'ativj:dades·dci~medicina, prevéntivà '6 nã~:em "ass·is'têncÚt·hos .. 

.. p·itaÚl:r. Desta 'forma,. o'~ce~so'do'; INCa': aos. r~curso~ ·'d:o. ·INAMPS··seria-/· . . _.. .... . . . 

:i!natura1:~vfaciilnentEf':justificável. tendo em vista:ó.papél',priori tário·'~:.; 
..... gue:;ó'. MÚlis"tério d~ . Previdência désempenha' na·ass·ist~hci~;~édi·~~· . 

. "hospif~ia·t.>d~' país ~ o acesso·.do. INC~ ao;TNAM~S":não .~urgi~:·p-d·l<;:~ti~;. 
':dáhç'~~s:-est'~uturats .e,:'mas. po:r'~'artif~ci~' ,;.-de,· uma: cô6p'e·ráçã6.·.··.P;ftan~ 
.id:::ii cooperáção' explic~ ta, no·, régirii~'-d:~ ·.:ê,6~·g~s·t.ão·,:. ca:~·r·e·ga·::ém·>~i:J .' 
~'f~agiifdacÍe 'deum problema estrútu·r~l'.não.··résolvido:.;A·:· d~~'coiifi~ 

. ri~idade·. dá';:co~ge~ião 'pode su~'gir.·por·:si~p1es· 'de~isão ··àdministrati~·· 
;:;a·.~de.,,~án':éei ·à"es.>truttiràalnd~ .lega·lménte.·.e.x·iste~te, "setrt os'· ni~can'ii 
~~·S~'. de '·.c-~,ope·raç.ã~:. ," . ,. . ",.: 

.- ~. . 

. . 

• 



1.2 C 5scflnismo da CNCC 

d? :Flexibilidade administrativa nronor-
cion~da pela 16~islaçãu que criou a Camnanha Nacion~l de Combate ao 

anais. O escanis~o a bUTocraci~ tradiçio~ql tem si constante 
hist6ria administrativa 10 Br2sil. Gs movimentos de ~JtarQuização 
d - - ~b ~ o o 'o o - , e orgaos pu ~2CCS senuluos, Dosterl0rrnentc, nela CTlacao de :cmure 

s~s estatais de serviços, tiveram como arande narte rle sua motiva -. - ~ .' 

de :1essnQl 

de vista uerencial, esses 
pismos se revelara~ eficazes rc alcance de objetivos, o ... 

Ja que a 85 

trutura administrativa do Brasil, b~3earla no controle nroCessualis 

siste~a controlado Dor 

processos e ~Gios. e n5c ~or objetivos, as b~rreir~s adFi~istrati 

vas 55 sur?~m uara os que ~esejam co~cretizRr a100. Os Qcom0dados ~ 

que IHlt}'l }lretendem encontraram todas as facilid 
que nas re~ra5 a0ministrrtiv'ls 

se consegue maior eficfici'l 

co"r:estào I:NCa' P;A:IP~:', sem 

d 'I o o o ri o o. -as as regras a0nlnlstr~tlvas traJlclonals, Que na~ fRcilitariam 

5'"' 

que 

de 

alcance de res tados, co~forme o ~emonstradn. No cnt~nto, a flexi~ 

bilid3de adniListrativa ~roDGrcionada nela :r~cc consiste a?enas num 
"eSC""r\l'Sffi"Il J0

;:" '''1'.l-.' as rJn,~"C"ç' a. ~-! II ~ ... ~ i (t.... (: _'- _ '-_o 1_ .:. J '.,:) v=ll idas TJJ ra o InCa e FU'J~PS não "1er 

mitern as ~esmas f~cilid~ies_ Assi~, d0 no~t0 de vista dR administra 

ção intern2, a cogest~o ain .-4 ,.., ... ~ • 1 f e un esque~a ~r~Rll nor~ue ore_orço 

do tradicio:h21 com a ext.i._nç.no do t'escn:--.\is:::.o'j iH'Jvém rle simples li'ledi 

'1)ra 

sileira ~ ?rofusa en exe~nlos. ~ode··se afirmar, nortanto, que as mu 

dam;.:as aéiTü~üs t rati v:::ts no I S':. TIB.O" foran ')~lbs ta,'lCÍ1is em sua ossen 

cia •. ::\d,é:.rmn-se os acessos ;:\05 insu:m.c's, facilitand.o. R vind'l de rE! 
~. . 

cursos e o alcance de resultados .. Alteraras mecanismos de acesso 
-

aos i:1S1.r~~·~t)S,) eJ:11joTEt ,g.b1'"aíi,jQ ~:rc'?resso; n.:10,siftnifics altcl'"R.Y 3 'es 

tnlturade 8!',tidade do INCa ner::mte ôr.gi::os stneriores ,'Ia administra 

ç;:w, 
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1. 3 Cultura Organizacioná,l: A Lealdade Temporária Ií;~vitável 

Uma organização qtiepassa por um impac'to de u~a :'gr~nde' piu- . 
. dança destrói uma cultura existente: isto é, crenças·,. 'há'bi ~os;' va"'; 
lores ,tecnologias e fomas comportamentaiS de'ixam :,:dé, existif. Cria": 

,: -se; com Iiova 'tecnc_'ogia,' novos hábitos e valores que ':constittiem, 
.' .. . .'~ .... 

. uma nova. cúl tura. A mudança ocorrida no INCa, foi rápida~/drastica. 
em a'lguns setores ;e envolveu um grande ~ núm'erode p'es's6a~": lÍ~\ra's<:'ã 
In~tituiçio,~azendo o p~ssad~ do INCa pe~ienceri.u~a min~~i~,pr~ 
sen'te. A imagem externa passada do INCa, sendo n:egati va, ajudou,.,,::a 
'~centuar a importâhcia dos novos .• sem muito q~esti(maménto.:'~AssIm\' 
a capacidade de resistência à mudança.foi pequena. 

, No entanto, valores. lealdades, compromissos, nio '"se.:, a1 te­
ram nem se compõem rapidamente.' A mudança cul tura~exige .. ~ni~~,lô:ng·~ 
período' de transição i Inovações, possuem descontinuldadé:s'e~~ietisões~ 
devid~ ao r'isco' e incerteza assumidos pela or~ani~açio; ~o ih~:'se-' 
rem intr~duziÇlas idêi'â~ novas. Mudanças organizacionais 'sigri:ifÚ:a:~,:, 
múch~nças' c'ontínuas nas aspirações' e expectativas indivi'diüiis. 'Nó 5, 

"ri'íci~ do processo' de mudança, as expectativas siO: mais ':'uriifor~e's':~ 
, " ,,' .(; , ',' '. 

porque sio' fundadas, em grande parte, em simples inte-nç,ões:manifés 
't~s'. ,A, medt'da que' se prosseguem as intér~ençõe's naorg~rii~açã~"~ob;' 
táculos' imprevisíveis, e resultados inesperado's {nat~ráis·eni . ." qUái:-' 
quer'-,:~ção.-. podem aI terar aspirações eexpet'tati\r~s .E:~~gir',nummeio~~. 
~~nde expect~ti\rasestão' ultrapassadas ,pode '~er'ar'; fututa~~~te':'re~:' . . . . 
sístêncüls' às mudanças'. 

No aspec'to .cultural, o regime .dé co-gestão', por':~~u':,;':p6ucô' 
temp'ode'uso e:früto' de ní~danças rápidas, 'ainda é irágir".:;Não'·l~:'Ji~ 
outra aI ternativ'a '.p~r.a'o' INCa ,atualmente, ,do.- ql{~, d~m~n~t;r~r;t~~'li\ 
'd'adeà co-gestão ~A co-gestão garanth~ cre~cimenfó, 'e ;:fet~nhê~iriien~ 

- .. !.. . ..- ... 

to paia 'a'Inst'ituição~ ,No .entanto~' as coalizações 'culturiis'~':'dé\:'\Ta. 
'lores: e;iealdade:", ainda,~~o' --e'stão consolidadas. N~' decort'~i· .. :cio·~:"p~o 
:c~sso de mudança , antig'~s' ,lt~aldad~'s e 'valores, poderãó",:S·ér:"re,at'1.va-:-" 
das:.:~em como ,novos ',valorescul turais d.ive'rg~ntesp·odérão'~~s\n:gir;, 
fruto· de pressões para ac'omo'daçio, em funçao,;~a;'rot'inização':dâ< mu"': 

" 

• 
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excessiva da co-gestão. lJesse sr:;ntido, a 

"''Jssibil ü1.ade 

reeI do I~ICa de e~frentar novos d~safios e criar novas o~ortunida-
d "11 • , .. t" . ... es, mas ae reaV~~lar con~lrruaDente aS eXDcct~tlvas l~ternas. 

2. A POTENCIALIDADE DE UTILIZ.Ar.,7to no nODELO Df) INCa 

2.1 t.m,U.:o.çD.o dn PaTlel Insti tncional de: INC",. 

tJ h' ....... 1 ... .' '," 1 ~ r~ 1 • 1 .'. 1.5 ,-orv:: ~lO L':S1:1 tuto NaCl::;'~la~ I.O .. JlnCer, c~e1'1J. como sua capaC:t::'(1·" 

de técnica "1.clrünistr::'~.ti.'T1. d'::;;s3r:volvL':~1 com. 8. CG" stô'o,sur,er\; uma 

do INCa. 

n "'S e-"''' +ll1"l("~'-' rla J·'l.01 ~ '~a,1e '~:'l """l·Ít~""+," ,..:~~..,~ .. '), .rl"7"..I c::eT",\r'" C~,.. 
.' C< '''.C .... L c;c.v c.c ' .. ~.~ o. c .v.cc ',' \. '-iu •. CCl ~ __ '.;·.H..' .•• '.N''::' ,,';';"'1. ::;-v'::> 

t- .... m·be~·,''\ Am {'u'n"";:;'" ·,,1,.. .... 'T"l~ ''''''"'.'':" ', •. " ""r"r'~l\;:··r"~"""·'·'l·t"s "":'le :; _c-; .... _ .~1, '-'1'_'- ____ ~:;,.:í.U "~"_./;:' 'V: .• }~\/..!.\-, .... :J ...... \" ... )l:'''i.., __ J_J\''~''''''!.~' . '.' .-' 

que ~rest(l,mas 

c l.DaZ de i TT'1-

diar externa~ente.O INCa, n~o tYansn~rccc se~. co~o na realidqde 

não ~. somente uma entidade 3e ~s5istência rn~dico'·hospitai~~ de~en 
volvida na sua C'1'18.'.:i.d.aJ.'0 t '?cni::1 d.':; :HoSV:CI.ção de serviçcJs. O INCa 

na 

C~D~Z ~e canvivs~ nas fronte i 

58 8tualiza no S0U campo de 

conhecimento e exnlora a 
.. 1 ~; cmnunJJJaaG a T0sDonsabiliJade do .. ... . 

nl0n81rlS~C, ou seja, 
a inovaç5o constante e o cO:i'!\partilhamento seu séó>;.r com outras 

Assim o p~pel institucional do IN~a co~o 5rf~o nacional de orienta 
- 1 J> -çao· {e org2.05 p~blicos e privadas deve ser 

incentivndo. Os rnecqnisnos ry~r~ o exercicin desse naneI deverão 
l' '.. . - 1 "! • .' t' . ~-COmUln2Y or18n~~çno . egul normatIva com lncen lVOS a nrcuuçao a 

tr~nsmissão de conhecimentc5. Vale ressaltar, no enta~to, que a 

irradiaç~c1e valores~rovem rnends da nrolifcracão de norMas lo 
_, , , .1. • 

constanté r1e 
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tos 'e aQ acesso "aos centros 'mundiais de' pesquisa na 'área. 

. ~ 

Deve se notar também o papel do INCa, em compartilhar ,,' de' 
,forna obj etiva, por mecanismos de' ensino, estágios eresidênciã,s mê 

: dic~s, os conhecimentos adquiridos '. O INCa" como institui'ção"de ca 
râter nacional, deve ter a sua influência normativa' e, ,seu pape'! pi 
oneir~, formalmente colo'cado ã 'disposição de' outras inst-ituiçõespu 

"blicas e ,privadas. 

2.2 Extensão Organizacional d.~Co-~estãó, 

A experiência de co-gestão realizou'-se numa unidade "médica 
te;'ciâria, que exige, pela complexidade e tecnologia' que' u'tlliza, 

'rectirsos vultosos. 'Investimentos el$vados 'só ~foram possíirei§',: ,nó 
,INCa "com o advento da co-gestão. Assim 'sendo, ,a, primei~a: vista ,p;~,-' 

- . " ' . 

, rece 'como sugestão imediata a ,utilização de esquema' semelhante não: 
s6 em 'oút'ras unidades púplicas' de oncologia no Brasil: ,mas: també~ 

" par~ todas as' outras entidades' médicas, como os de' cardio'fç,-g,ia ,que,' 

necêssi tam recursos vultosos ,pará' a prestação de seus, serviços. A 
, idéia de ~o-gestão t no estil~ 'experimell1:ado ,no INCa',: possi\relm~nte., 
"tr~ria benef{cios semelhantes para outras ~nidádesho'spitalares do 

."' .. ' 

, Entretanto,' num país como o ,Brasil, onde grand~ rnas'sa" :' da 
popuiaç~o' viVe em' condi'ções precárias e c6ni' difiéuldàdés;'de:ilc~'~so'" 

, >a05 s'ervi:ços de s'aúde, 'o, regime da co~gestão meretería .~t~nção<:~es·~, 
peciàl pará unidades secundárias e 'primárias. Á.:melhoriá diJ.:;~, rede' 

,p;:imárià de ,'saúde :,benefici~ria mais diretamente,'m'aloi :parte '. da<pó' 
,'p&láç'~o',brasileira-. ' Inclusive',' o sel'Viço' de' boa"quaiid~d~'.110posto:' 
~ ',à'é, ~aúdeajud~ria á 'desenvolver ,a, imagem positiva dEistes''":postos~;'e: 
destru:i,r~'" mitos de que' o a~endime'nto,' a nív~l pfim'á~io",'é 'ob~íg;tci, 

'~iám'e~te"dé má qualidade. Por' outrolàdo, ~s'préssõ,e~ .. p~;'a','g~~to'~ ~ 
a.di~iànais' em, ~nidades setundáriase ;'ter'ciárias,' seri~m'~ 'Ú"berad'~~;.::, 

' ... " ~ :' ,:' . ":~ . , .,' .~' ", :'. '. . ~.' "~ '." .' .:." . . . "> .,~~ . ' . -: - ~ :;" 
,Nes~e~ n1vefs'",; .. ,hospi tais gerais e ,centros .de saúde' -,o custo,: fi':' 
:.xo~,:~el1d~ elévarIo, () mesmo serviço pre'stado a nív:él'de'posto'ó~era' 

, , ",inái:s< 'ainda a'popul~ção .. ' O resultaddé:umserviço:mé'd:ito ~a'i~';:car~ 
'.. e para menor numer'o:depessoas., Países como 'o BrÂ~ii,", com ,escassez, 

. -

~ " 
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aguda de recursos, devem pensar.em aprovei:tar esquema~ administra- ~, 

tivos que demonstram eficicia em serviços de atendimento e~ massa; 
Muitas vezes, a inexistência ou má qualidade dos serviços presta-
dos não é simples produto da. escassez, mas da inequidade e mi dis­
tribuição dos recursos. 

2.3 Ampliação das Dimensões Participativas 

A ampliação vertical da ·co-gestão, isto é, a participação 
no processo decis5rio de representantes do corpo de funcionário~ 
técnicos e auxiliares do INCa, ou mesmo do cliente, pode ser suge-· 

. . , ' \ 

rido menos no sentido de confirmar a administração do INCa ao con-
ceito clássico e usual da co-gestão, mas sobretudo, pela contribu! 
ção positiva que essa participação pode~ia trazer ã consolidação 
institucional do INCa. 

A participação a nível de administração local do INCa,des­
de que subordinado aos critérios mais amplos e participativos da 
formulação de. uma política nacional de saúde, pode .. contribuir a m~ 
dio prazo como grande fator de auto-controle e de aumento da res­
ponsabilidade interna sdbre os destinos da instituição. O melhor 
controle é o auto-controle dos que sofrem as co~se~fiências de seus 
próprios atos. Além disso, as dimensões de realização profissional 
poderiam ser sigriificanJ:e1llente ampliadas quando o pessoal interno 
obtivesse maior influência naquilo que afeta o seu trabalho. 

A questão de participação interna, no entanto, é muito com 
plexa, tendo em vista a legislação e responsabilidades formais ji 
definid~5. A mudança, nesse sentido, deve ser bem planejada e exe­
cutada em forma de aprendizado por todas as partes envolvidas. Se 
levada adiante, o INCa também seria u~a entidade pioneira na inova 
çao da administração pública brasileira. 
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3. A MUDANÇA' PELA,CONFIANÇA'DE LONGO ALCANCE 

o regime daca-gestão experimentado pelo INCa tem, sido de:?. 
de o seu início uma história de sucesso. Os de,safias, para o futuro 
serão cada vez maiores, na medida que a pressão qualitativa cresc~ 
interna e externamente, como conseqUência natural do desenvolvime~ 
to institucional doINGa~Mudança,i;ristitucion~l é um processo con-

, ' -
tínuo que pode causar benefícios a curto e longo prazos. No INCa,~ 
imensos benefíc10s já causados a nível individual, ainda não chega 
ram a atingii:à sua grand'epotencialidade.O exame deca-gestão s~ 
gere que 'sistemas· t'omo : esse podem qtrazermais,benefíc:io5 ;ê, .tongo 

prazo, na contribuição ã niudançado sistema nacional de assistência 
médico-hospitalar; do que os:'resultados a curtopr~zo'podem d~moni 
trar. :' Além dos benefícios adminis tra tivós ; . o bom- atendimento, e ' a 

qualidade do serviço prestado, constituem uma fonte de confiança 
, , ., , J 

que o cliente passa a ter na instituição pública. Essa confiança é 
que vai gerar: a:consci~:i1cià pública do serviço públic~~ A consciê!!. 
cia pública do serViço, público ,é que fo-rnece a base para, a geren­
cia eficaz' de' um sistema nacional "de saúde . 

. { , 

Independente: dos artifícios e-escap;ismos"que tempora,riame~ .. 
te e obrigado a usar ,o ,regime~ de co,..gestãono INCa se justifica:in 

teiramente pela confiança e" consciência públic;a que .. gera externa'..: 
mente, cI"iando··amotivação. contfnuapa:ramudanças 4e .longo alcance. 

- ~) " . . 
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